A vingança do chinês

 “John Locke dizia já em 1690 que ´o governo foi criado para proteger a propriedade´. E quase um século mais tarde, 1776, Adam Smith faria notar que ´a autoridade civil se institui, na realidade, para defesa dos ricos contra os pobres ou dos que detém alguma propriedade contra aqueles que não têm nenhuma´”. Em Vitor Romano (2006/1993) A Formação da Mentalidade Submissa, Lisboa, Deriva: 157.

O modelo social dos mercados é caracterizado pela teoria da escolha racional enquanto forma de evitar o contágio social da violência e das emoções e de justificar a liberdade individual no comércio, cf. Hirschman (1997). O modelo penitenciário de sociedade, cf. Foucault (1975) e Wacquant (2000), pode ser caracterizado, ao contrário, pela selectiva restrição das liberdades individuais de forma sistematicamente organizada, reforçada pela ameaça constante da coerção directa caso a incorporação dessa restrição não funcione voluntariamente e venha a ser considerada punível pelo sistema de vigilância universal, embora direccionado sobretudo para excluir os excluídos e garantir a impunidade dos dominantes.
A fé do homoeconomicus na comunidade iluminista de iguais, cf. Sennet (2009/2008), escamoteia o processo de globalização iniciado com os Descobrimentos como processo de aceleração – e não diminuição – das desigualdades sociais, cf. Avelãs Nunes (2003:79 e 80). Como escamoteia o facto de os benefícios sociais do enriquecimento pessoal – medido em termos de acesso a rendimento em sociedades capitalistas – estarem objectivamente limitados, tanto a nível individual como social. Quer dizer, pelo lado individual sabe-se que a partir de certo nível de rendimentos o seu aumento deixa de produzir mais oportunidade de viver a felicidade; por outro lado, a nível social está demonstrado que a maior desigualdade de rendimentos está associada a problemas de saúde, segurança e de bem-estar geral das populações, cf. Wilkinson e Pickett (2009).
A nova cultura do capitalismo não é mais do que novas formas disciplinares difundidas por instituições de propaganda do capitalismo avançado – sob a forma de discurso único sobretudo evidente, como sempre, no mundo da economia, cf. Boltansky e Chiapello (1999). Mas também sob a forma da ideologia ilusória de emancipação individual do Estado, cf. Sennett (2006). O sistema penitenciário, nomeadamente o seu crescimento nas últimas décadas nos países ocidentais, faz parte da nova cultura do capitalismo, cf. Christie (2000), Day e alt (2001) ou Davis (2001). É a parte onde se esconde, em segredo mas em frente a toda a gente, os dejectos humanos produzidos pelos modelo social dos mercados e modelo penitenciário de sociedade.
O segredo social funciona nas prisões e em muitas outras situações, como nos casos de violência doméstica ou nos abusos e violações sexuais de mulheres e crianças. Nem as pessoas de família, nem os vizinhos, nem as autoridades, mesmo quando lhes são expressamente dirigidos pedidos de auxílio opor parte da vítima ou de alguém com ela solidária, ninguém se sente obrigado a implicar-se na luta contra este tipo de abuso e violência. Nem sequer a obrigação legal de o fazer, recentemente aprovada em alguns países, como Portugal, resolve o problema. Do mesmo modo, também a luta contra os maus tratos e a tortura aprovada em convenção internacional por muitos Estados tem por prevaricadores precisamente (e reconhecidamente) os Estados signatários.

Viciada na violência e no segredo social, a espécie humana afirma assim o seu patriarcalismo em casa de muita gente, nas igrejas, nos asilos, nos lugares de poder. Nas prisões, curiosamente, os presos sentem-se obrigados a manifestar a sua indignação contra os abusadores de crianças e mulheres. Em cativeiro, onde o abuso sexual também é usado como forma de poder, é cultura oficial e generalizada a condenação dos presos acusados de serem abusadores de mulheres e crianças, a quem tradicionalmente são impostos regimes de violência e ostracização. 
Liberdade versus Igualdade

O sucesso político da União Soviética ficou a dever-se ao desejo de grande parte da humanidade de se emancipar social e individualmente da natureza (e das suas restrições especialmente duras em sociedades camponesas em processo de sobre povoamento, que Malthus tratou de forma clássica) e de o fazer de forma democrática, isto é sem aristocracias. Como bem o entendeu Tocqueville, o risco do despotismo não estava só na aristocracia mas sim, em geral, nos privilégios distribuídos em circuitos fechados pelo sistema político, de que o Estado moderno (burguês ou popular) não se libertou. Para usar o conceito de Lock e Smith citado em epígrafe, os direitos modernos de propriedade, desenvolvidos pela aristocracia burguesa, criam espaços-tempos privados e públicos, económicos e políticos, aparentemente desarticulados entre si, como o trabalho e o lazer. De facto e na prática são controlados cada vez de forma mais intensiva por alianças estratégicas entre os Estados (centro de alianças de classe favoráveis aos negócios) e os mercados mais poderosos (actualmente conhecidos como corporações ou multinacionais, de que os mercados financeiros globais são o prototipo para a Nova Economia), geridos privadamente através do controlo do comércio, da banca e do consumo, cf. Lyon (1994 e 2001), através das redes de informação com que se constroem Big Brothers, como o Echelon http://pt.wikipedia.org/wiki/Echelon. 
Uma das explicações da implosão da União Soviética foi precisamente a sua manifesta incapacidade de transportar para o espaço económico as redes de informação. A tecnologia dos computadores estava disponível na URSS para os fins bélicos da Guerra Fria. O modo de controlo social utilizado na União Soviética baseado na censura pública da vida privada não era compatível com a privatização dos sistemas de informação, o que impediu as empresas soviéticas de usarem as novas ferramentas electrónicas, tornando as empresas e as sociedades obsoletas perante as potencialidades tecnológicas, cf. Aganbeguian (1987). 
No Ocidente, o desenvolvimento de sistemas de informação electrónicos permitiu organizar um modo de continuar a desenvolver o capitalismo numa perspectiva da globalização, depois do aumento dos custos do petróleo em 1973, nomeadamente através das deslocalizações das indústrias para o terceiro mundo e a retenção dos serviços mais valiosos e qualificados nos países do centro, segundo a teoria (se assim se pode dizer) da Nova Economia.

Nos anos setenta houve consenso alargado sobre a perversidade essencial das instituições fechadas, também conhecidas por totalitárias ou totais, que do ponto de vista político marcaram o sucesso da noção de sociedade aberta cf. Popper (1993/1945). Tal consenso inspirou movimentos abolicionistas de instituições de controlo mais apertado (como os hospitais psiquiátricos e as prisões: no primeiro caso com sucesso prático mas no segundo não) e humanizadores (dos tratamentos de saúde em particular e dos cuidados sociais em geral, incluindo o tratamento penitenciário que é hoje interpretado por alguns como um serviço social). Na verdade, apesar do consenso e contra ele, o número de prisioneiros começou então a crescer, sobretudo nos EUA. Transformando paulatinamente o consenso moderado em posições cada vez mais radicais de intolerância contra os mais desprotegidos, até que a guerra se tornou crónica, perversa e permanente – primeiro contra as drogas, depois contra as armas de destruição massiça e depois contra o terrorismo – observáveis na utilização da pena de morte, do crescimento exponencial do encarceramento de descendentes de escravos e de migrantes, na legalização da tortura, na mobilização da guerra santa contra outras civilizações, na demonização dos adversários internos e sobretudo externos. Observáveis também no uso da mentira descarada como argumento político ad terrorem, seja contra outras civilizações seja contra países aliados, como acorre na Europa entre países da União Europeia. 
Uma casta de intocáveis (sem direito a voto e reduzida a guetos urbanos e prisões) foi criada em substituição dos antigos escravos e das antigas leis segregacionistas: há hoje mais afro-americanos presos do que houve escravos nos EUA, cf. Alexander (2011),
 apesar da abertura das classes altas e médias a descendentes de escravos, na sequência do sucesso moral e política das lutas pelos direitos cívicos nos EUA dos anos 60. A cegueira social perante a violência institucional, a exploração capitalista, a exploração colonial desenvolveu-se de um modo novo, impensável sobretudo pelos regimes ditatoriais do século XX, que usaram a censura como forma de manipular os segredos sociais a seu favor. Actualmente, como o previram George Orwell, Kafka e Foucault, cada um à sua maneira, a burocracia aprendeu a tornar-se transparente sem revelar a sua obscuridade nem os seus segredos, manipulando a natureza humana. Na verdade, a segunda grande guerra já tinha mostrado como era possível organizar brutais, vergonhosas e imorais manipulações dos povos sem que os seus vizinhos se sentissem incomodados: bastava desumanizar os alvos políticos na medida apropriada para que os funcionários continuassem a trabalhar na eliminação dos seus semelhantes, cf. Arendt (1963), Bauman (1997/1989).

Os vizinhos dos campos de extermínio, como hoje também ocorre com as prisões, desconhecem e não querem conhecer o que lá se passa dentro. Mesmo que tenha informação sobre isso, é mais natural ignorarem-na do que tomarem-na em conta, como ocorre com os vizinhos das famílias vítimas de violência doméstica. A experiência de Milgrim e a síndrome de Estocolmo, apesar de muito conhecidos e divulgados, continuam a ser curiosidades científicas cujo sentido moral é curioso mas cujo sentido científico não tem sido aprofundado. Do mesmo modo que as populações fazem vista grossa às misérias humanas, também os cientistas – tão humanos como todos os outros – fazem vista grossa à compreensão da perversidade humana.
Hoje em dia a guerra em directo tornou-se um instrumento de propaganda em que a informação da tortura, da corrupção, dos abusos de poder, do homicídio, da negação de direitos básicos a seres humanos indefesos, da usurpação de poderes soberanos, da tomada em sequestro de povos inteiros se tornou banal e emocionalmente neutra, mesmo para audiências politicamente favoráveis às vítimas. Àqueles que morrem os que vivem querem distância, na esperança de não virem a ser contaminados pela epidemia de violência, percebida não como o resultado de decisões políticas democráticas mas como decorrentes da natureza das coisas, isto é da defesa dos privilégios das castas superiores que dominam os meios de comunicação, o sistema financeiro e o sistema de coordenação de políticas dos Estados, independentemente das leis e da justiça. Justiça, ela própria a lutar pela sobrevivência entre os escombros dos sistemas judiciais.
 A censura faz-se através do ruído imposto pelo excesso de informação e pelo controlo da opinião publicada, através da precarização dos jornalistas e a hipervalorização dos comentadores avençados, de facto máquinas de repetição dos argumentos propagandísticos diários lançados a nível global por agências de informação credenciadas e acreditadas. 
A implosão do regime – a vingança do chinês
Desde 2008 que surgiram outra vez nos debates, mesmo da política oficial, avaliações sobre a resiliência do capitalismo a uma crise tão profunda como aquela que está em curso. Um processo global de destruição criativa, nas palavras de Schumpeter, serve para secar as bolhas de que o sistema financeiro faz os seus quando a “economia cresce”. Quando não tem mais por onde crescer, o capital recolhe-se sob a forma de direitos de propriedade dos expropriadores sobre os activos, como dizia Marx, deixando um rasto de miséria já não daqueles que foram excluídos dos processos de desenvolvimento mas também daqueles que beneficiaram do crescimento entretanto interrompido (a celebrada classe média).

O uso dos sistemas penitenciários mantém-se no topo das prioridades da agenda política, apesar de sobrelotados e definitivamente dessintonizados dos problemas criminais e da prevenção geral, nomeadamente dado o desprestigio dos magistrados e dos tribunais, inibidor da melhor influência moral na sociedade.
 Em Portugal, por exemplo, o Primeiro-ministro repetidamente se tem manifestado preocupado com a possibilidade de haver agentes provocadores de violência nas ruas, em nome do descontentamento gerado por políticas anti-sociais promovidas pelo seu governo, enquanto envia para as ruas agentes policiais infiltrados e provocadores da violência que dizem temer. As policias e os tribunais, por seu lado, castigam com mão pesada simples manifestantes. 

Com as prolongadas políticas de austeridade em busca da competitividade (com os países emergentes recém-industrializados e com força de trabalho desorganizada e abundante) e o respectivo falhanço no campo do crescimento económico e do emprego (nos países do centro), as classes dirigentes organizadas ao nível planetário decidiram dar um passo em frente na globalização, impondo às periferias europeias regimes de tutela externa equivalentes aos que têm sido utilizados nos países anteriormente colonizados. Tal como um terapeuta chinês enlouquecido, os políticos europeus, aspirantes a burocratas de Bruxelas, carregam nos pontos em que mais dói e reclamam contra as queixas ou simples queixumes dos povos, acusando-os – literalmente – de terem sido mimados e precisarem, por isso, de dieta. Imaginam-se pais dos povos e peritos em economia quando são, na prática, pessoal de mão das novas castas dominantes, a quem devem fidelidade para poderem continuar a beneficiar de regimes de excepção para si próprios e para os seus amigos, nomeadamente a impunidade da corrupção mais descarada, tornando-se com o tempo privilegiados. Membros efectivos da casta dominante global.
Em muitas partes da Europa, nas festas de fim do ano de 2011, os banais desejos de Bom Ano Novo foram incómodos para quem os formulou, dada a evidência de o horizonte propagandeado pelos governos ser tão negro como o empobrecimento para tentar manter a saúde da “economia”. Tornou-se embaraçoso, mesmo para os políticos, manifestar qualquer optimismo. Mesmo onde ainda não se está na fase das manifestações de medo, como parece ser o caso na Grécia. 
Em Portugal, o desígnio de empobrecimento e de maior austeridade do que aquela imposta pela tutela internacional a que o país está sujeito mereceu o sufrágio da maioria dos votantes a meio do ano de 2011. Isto é, aqueles que entenderam ser a hora dos sacrifícios em nome da vontade de corresponder ao diktat da União Europeia foram maioritários. O que significa um afastamento nítido de qualquer raciocínio que possa ser interpretado como economicamente racional, fundado no interesse individual – mais se trata da obediência a uma voz de comando, um prenúncio de guerra. 
Trata-se de um retorno aos pensamentos emocionais típicos do Antigo Regime, cf. Hirschman (1997), e às ameaças de violência controlada pelas castas belicistas e privilegiadas então atacadas pela burguesia ascendente. Aos povos cabem a resignação e os actos mágicos de subordinação, como o sacrifício pessoal e social porventura susceptível de acalmar a ira dos Deuses. Perante a degenerescência da moral, conta a velha justificação de subordinação aos dogmas de domínio, há que tomar o carneiro sacrificial. Eventualmente, todo o povo, como segundo a tradição judaica. 

Sobretudo comparado com a reacção nacional ao ultimato inglês do final do século XIX, há entre o ultraje e a subordinação uma diferença emocional significativa. O que remete directamente para a apreciação que se possa fazer do que é hoje a sociedade (nos limites do Estado-nação, que é a sociedade a que a sociologia se tem referido implicitamente) relativamente aquilo que foi no século XX e aquilo que irá ser mais adiante no século XXI, cf Dores (2011).
Uma perspectiva interessante de manter em mente é a formulada por Roger Ballard,
 quando disse que estava agora no tempo de ocorrer algo semelhante aos Descobrimentos mas em sentido contrário. A chegada do Oriente ao Ocidente através dos espaços abertos pela arrogância e cegueira imperial, habituada a não ser questionada no seu predomínio. Os espaços abertos podem muito bem ser os da imigração necessária, indispensável, mas renegada pelas políticas chauvinistas e xenófobas que dominam o Ocidente – veja-se as lojas de chineses, por exemplo, em breve acompanhadas na periferia por investimentos de outro calado, como no sector eléctrico em Portugal, oferecendo à China o controlo de um sector estratégico como forma de compensar a falta de solidariedade dos parceiros europeus. 

Vindos de longe e para lá dos limites da ignorância, o Oriente oferece actualmente ao Ocidente os recursos simbólicos – financeiros em particular – cunhados pelo próprio Ocidente (dívida soberana). Como qualquer aristocrata em processo de falência, o Ocidente mantém-se na posição de pensar estar a enganar ainda outra vez o Oriente, quando na verdade o jogo da globalização que lançou está a virar-se contra si, a menos que seja capaz de dizer: “o rei vai nu!”, isto é, a finança não é o mais importante mas sim a felicidade dos povos. 

Há 500 anos, poucos ocidentais vindos do outro lado do mundo entraram e destruíram o Império do Meio. Desta vez o período de tempo necessário ao colapso do Império ocidental poderá ser mais curto, mas poderá não ser imediato. O fechamento aos estrangeiros que tanto repudiamos no Oriente é a nossa mais marcante faceta cultural actual. E será por essa porta, pela porta aberta pela repugnância do velho ditador ao seu antigo servo e potencial salvador - os imigrantes vindos das antigas colónias – que a derrota da civilização poderá entrar. Será a vingança do chinês.
Conclusão
A tensão política que pretende legitimar as políticas extra-democráticas e anti-racionais da crise, sendo ela uma parte tão ou mais relevante da crise quanto os problemas económicos e muito mais importante do que os problemas financeiros – utilizados para focar a atenção dos povos na propaganda oficial – passa necessariamente pelo controlo social e por estratégias cruzadas de ameaças directas de violência de classe e violência bélica. Não é por acaso que uma das estratégias de segurança e defesa nos últimos anos tem sido a de conjugar as forças policiais e militares numa única estratégia de desenvolvimento e formação, em torno da controversa e contestada noção de terrorismo, que tanto se aplica a manifestantes como a activistas de oposição como a corpos de mercenários desavindos com o Império que os formou e lançou no terreno.
A face visível dessa intenção de controlo social pela violência é os sistemas penitenciários e, por isso, o sobre uso das penitenciárias no Ocidente, a partir dos anos 80, é também um sinal evidente de que as estratégias de fusão que actualmente se desenvolvem nos campos da segurança e defesa têm os seus antecedentes, nomeadamente na guerra contra a droga e nos serviços que esta tem prestado aos clandestinos e estatais negócios de armas, como é evidente no caso Irão-Contra que pode ser investigado. Guerra contra a droga que opor sua vez tem por antecedentes experiências proibicionistas coloniais, como a guerra do Ópio na China e a lei seca nos EUA, cf. Woodiwiss (1987). 

Concentrada a vida política ocidental nos despojos da Guerra Fria das antigas coloniais, despojos materiais e simbólicos, sobre os quais o Ocidente repudia os custos ecológicos e sociais do seu próprio modelo de desenvolvimento exportando-os para outras partes do globo, têm-se vindo a revelar incapaz de se manter unida face à emergência de novas potencias globais que, nesta fase, copiam o modelo de desenvolvimento ocidental para melhor penetrarem na intimidade da vida legítima (e ilegítima) que as classes ainda dominantes estabelecem com os seus povos de eleição.
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